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ESTÀDO DE RONDôNIA

PODER LEGISLATTVO MUNICIPÀI
CÂMARÀ MtNrcrpÀt DE PRESTDENTE MÉDrcr

PÀRECER N" OO3/2O2L

PRO,JETO DE LEI UUNTCTPÀ! NO OO3/2021
ÀUTORIÀ: PREEEITO MLNICIPÀI,
ÀSSUNTO: DISPÕE SOBRE ÀBERTURÀ DE CRÉDTTO ÀDTCTONÀI.. ESPECIA!,
NAS LEIS ORçÀ!4ENT]q,RIÀS DO DGRCICTO FINÀ}ICEIRO CORRENTE, POR
supearivrr FrNÀÀrcErRo No pÀTÀuÀR DE R§ 99. giroo,a2, pARA ÀTENDERÀ SECETÀRrÀ MUNTCTÀJ. DE SÀI'DE - SEMUSA, E DÀ ÀOIITRASpnovroÊucras - TtDo coNEoRME sE cornE oa rnoeosrçÃo E DEMATs
DOCI IIENTOS ÀPENSOS .

PÀREcER uunÍorco N" oo3/2021.

O Prefeito Municipal, fazendo uso de suasatribuJ-ções legais, precisamente na Lei orgânica do MunicÍpio,
encaminhou o projeto de Lei acima mencionado ao poder
Legislativo, com a fina]idade de abrir no corrente exercicio
orçamentário e financeiro, um Crédito Adicional Especial novalor suprarnencionado, por superávit financeiro, tudo conforme
se vê da matéria supramencionada e documentação acostada.

Na realidade, no gue tange à competêncialegislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal,com a sanção do prefeito, dispor sobre as matérias decompetência do municipio e, especialmente quando autorizarabertura de créditos adicionais supLementares e especiais.
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Na verdade, a proposição demonstra
necessidade do crédlto em virtude da presença deadministrativa, o que juridicamente falando podeespecial nas leis orçamentárias vigentes.

EM FÀCE DO EXPOSTO e com exi-stência derecursos disponiveis, previsto na legislação pertinênte, opinopela legalidade do Projeto de Lei em que dispõe sobre aberturade crédito especial, uma vez que está amparado na leglslaçãovigente, sendo, portanto, a autorizaÇão legislativa para aabertura do Crédito Adicional Especial, o único carninho .lega1,nos termos dos artigos 42 e 43, inciso I, S 2. da lei-4 .320 / 64.

A emissão de parecer por estâ AssessoriaJurídica não substitui o parecer das Comissões permanentese/ou EspeciaI, porquanto essas são compostas pelosrepresêntantes do povo e constituem_se em manifestaçãoefetivamente 1egítima do par.Lamento. Dessa forma, a opiniâojurídica não tem força vinculante, podendo seus fundamentosserem utir-izados ou não pe10s membros desta casa.

É meu parecer, s.m. j.

Presidente Médici, 04 de Eevereiro de 2021.

/ .r/ t^, //

hrd."J.!ffi:ô"J."Â,â*
ASSESSOR iIT'RIDICO

oÀB/no - 10109


